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1. Introdução
Este texto tem como objectivo central estudar o papel do associativismo docente
e da respectiva imprensa no que diz respeito à produção de representações sobre a
profissão docente e respectiva identidade. Este trabalho de representação, a que se
dedicou uma certa elite da classe, tornou-se uma condição essencial da construção
moderna da profissão docente e teve implicações na maneira como interpretamos, ainda
hoje, o que é ser professor. Se nos situamos no domínio das representações, é na
consciência clara de que estas permitem, aos grupos que as produzem, não só a
atribuição de sentidos à realidade social, mas também a (re)construção dessa mesma
realidade, tornando-as parte dela. Ao exercício da profissão docente vai-se associando,
gradualmente, a assunção de determinadas crenças e de determinados valores, ao
mesmo tempo que a pessoa do professor vai incorporando traços decorrentes do perfil
imaginado pela comunidade em que, cada vez mais, se integra.
Escolhemos como objecto de estudo, tendo em vista a consecução da finalidade
indicada, o percurso histórico, actividades e discurso profissional da única associação
sindical docente cuja existência foi permitida pelo poder político durante o Estado Novo
- o Sindicato Nacional dos Professores -, que agregava os profissionais ligados ao
ensino particular. Utilizaremos como fontes principais do presente trabalho as seguintes:
o Boletim do Sindicato Nacional dos Professores (1958-1966), os Relatórios da
Direcção correspondentes ao período entre 1961 e 1973, os Estatutos do Sindicato
Nacional dos Professores (1939, 1952 e 1962), em particular a última versão, o Boletim
Informativo (1970-1971) e os Contratos Colectivos de Trabalho entre o Grémio
Nacional dos Proprietários de Estabelecimentos de Ensino Particular e o Sindicato
Nacional dos Professores (1957, 1961 e 1973). O período em destaque será, tendo em
conta a documentação seleccionada, o que tem como intervalos os anos de 1958 e 1973.
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Professores assumiu, nesta fase, um papel decisivo na socialização dos professores do
ensino particular (embora não exclusivamente estes) nas crenças e valores inerentes ao
exercício da actividade docente. A sua actividade e as suas publicações contribuíram
para a difusão de um conjunto de ideias e práticas associadas a um bom desempenho
profissional, cuja partilha se tornou decisiva para a difusão do sentimento de pertença a
uma mesma comunidade simbólica. Situaremos a nossa análise nos discursos
produzidos por professores e para professores, procurando captar as representações
sobre a profissão e sobre a actividade docente por essa via veiculadas. As reflexões
contidas nos textos que constituem o nosso corpus documental não deixaram,
certamente, de ser assumidas pelos membros mais conscientes da classe e incorporadas
no seu património profissional. Apesar do contexto difícil em que esses professores
viveram e trabalharam, foi-lhes sendo possível dar alguns passos importantes no sentido
da construção de uma cultura profissional e do engrandecimento público da profissão
(Resende, 2001). São esses fragmentos dispersos – mas parte de um projecto de
construção de uma profissão e de delimitação de uma cultura – que procuraremos aqui
evocar e comentar.
O contexto em questão é o representado pelo Estado Novo salazarista, o que
implica ter em conta as dificuldades daí decorrentes para a afirmação da
profissionalidade docente, em consequência do apertado controlo exercido pelo poder
político sobre o trabalho e a vida dos professores, o que terá contribuído para alguma
desvalorização da condição docente. O referido papel de regulação e controlo por parte
do Estado não conduziu, no entanto, a que todos os professores se resignassem a uma
absoluta heteronomia, nem à aceitação passiva do seu papel de agentes de normalização
de pensamentos e comportamentos na óptica do poder instituído. Se alguns procuraram,
na verdade, assumir o papel de “intelectuais orgânicos” do regime, contribuindo para a
difusão dos valores do salazarismo, diversos outros procuraram assumir uma postura de
alguma “resistência”, que se expressava, por exemplo, através da tentativa de criação de
um espaço de autonomia, ainda que limitado. É, em certa medida, esta ambiguidade que
encontramos nos discursos dos professores ligados ao Sindicato, até porque, se este
mantinha alguma independência (em qualquer caso, muito limitada) em relação ao
poder instituído, não se podia assumir como órgão de oposição ao mesmo, sob pena de
colocar em risco a sua continuidade. É este difícil equilíbrio, garante da sua
longevidade, que o Sindicato procura manter, designadamente no período por nós
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minimamente consensual (Pintassilgo, 2005).
Segundo Martin Lawn (2000), a valorização da dimensão profissional da
actividade docente e a assunção de um conjunto de valores e regras próprias do
exercício da profissão contribuem, entre outros factores, para a afirmação de uma
identidade alternativa à que o discurso oficial lhes pretende impor. A consciência de
pertença ao mesmo grupo profissional é, aliás, uma das dimensões mais importantes do
processo de profissionalização da actividade docente.
2. Contributo do associativismo para a construção histórica da profissão docente
Entendemos, no âmbito deste texto, a noção de profissão não como um ideal
abstracto a ser atingido, mas como uma construção social e histórica, através da qual
foram sendo incorporadas, em momentos e com intensidades diferentes, diversas
componentes, de entre as quais podemos destacar: o exercício de competências assentes
num corpo sólido de conhecimentos; um percurso de formação relativamente longo e
conducente a uma certificação; a crença na alta função social da ocupação; uma relativa
autonomia no desempenho da mesma; e, ainda, um processo de socialização em
determinados valores e normas de comportamento, sistematizado, por vezes, sob a
forma de um código de conduta (Gordon, 1987).
A criação de associações de professores constituiu historicamente um dos passos
mais importantes dados no sentido da profissionalização da actividade docente (Nóvoa,
1987). O associativismo docente – a par da imprensa pedagógica produzida por
professores – propiciou o desenvolvimento de um contexto intelectual e afectivo
favorável à socialização dos professores nas crenças e nos valores próprios à profissão e
contribuiu para a difusão de um sentimento de pertença a uma mesma comunidade.
Produzidas pelos porta-vozes do associativismo docente – ainda uma pequena elite da
profissão -, pretendia-se que as referidas concepções fossem apropriadas por sectores
gradualmente mais amplos da classe.
Não obstante algumas iniciativas pioneiras, o associativismo docente é um
fenómeno que se desenvolve fundamentalmente a partir da segunda metade de
oitocentos. A primeira verdadeira associação de professores é a que foi criada em 1854
exactamente com esse nome – Associação de Professores -, mantendo características
essencialmente mutualistas. Este é um projecto dirigido a todos os professores,
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do associativismo docente subsequente. Nas décadas de transição do século XIX para o
século XX serão os professores de instrução primária os grandes impulsionadores do
associativismo docente, conduzindo à criação das primeiras organizações de classe
tendo por base o grau de ensino (Nóvoa, 1987).
É em 1904 que nasce a primeira associação que se apresenta como
representativa dos interesses do professorado do ensino liceal – a Associação do
Magistério Secundário Oficial – que, depois de um período de algum declínio, retoma a
actividade no início da República, embora passando por transformações várias. Este
período assiste ainda à criação de uma associação de professores liceais do Norte do
país e de outra representativa dos professores do ensino industrial e comercial, o que dá
conta do falhanço de um projecto mais aglutinador e vem confirmar o carácter
acentuadamente sectorial assumido, a este nível, pelo associativismo docente (Bento,
1973; Pintassilgo, 2003).
Entretanto, no que diz respeito ao ensino primário, o percurso é bem diferente. O
período republicano representa uma fase de intensa actividade, ganhando o movimento
um carácter cada vez mais sindical, paralelo a uma gradual radicalização ideológica. Na
sequência de várias outras iniciativas, forma-se em 1918 a União do Professorado
Primário Português, que foi, no dizer de Nóvoa (1987), “la plus importante organisation
du mouvement syndical des enseignants portugais” (II, p.707). O final da República e o
início da Ditadura Militar (1926) representa uma fase negra para a União, que vê os seus
dirigentes serem perseguidos, sendo ela própria dissolvida em 1927.
Os primeiros anos do regime autoritário significaram, para os professores do
ensino liceal, por paradoxal que possa parecer, um ponto alto no seu percurso
associativo e, simultaneamente, o seu ponto de recuo. É a época da realização, entre
1927 e 1931, de cinco congressos do ensino liceal. O contexto político vai-se tornando,
no entanto, gradualmente mais desfavorável e as divisões no campo associativo
dificultam a resistência.
3. O Sindicato Nacional dos Professores e o seu Boletim: breve historial
O Sindicato Nacional dos Professores do Ensino Particular foi fundado em 1939.
Existia, previamente, um Sindicato Regional no Porto, que, a partir daí, se tornou uma
Secção Regional. Segundo um dos seus presidentes, Gonçalves da Cunha, em texto
5sobre as «bodas de ouro» do Sindicato, no qual evoca a sua história, ele foi “organizado
por uma comissão de professores devotados aos interesses da classe a que todos nos
honramos de pertencer”, vindo, além disso, “dar satisfação a um anseio do professorado,
classe que poderíamos então chamar desprotegida, sem receio de cair no lacrimoso
lugar-comum”. A razão para essa situação estava no facto da classe, segundo o autor,
“viver uma vida difícil”, “assoberbada de trabalho”, recebendo “parcos vencimentos”,
alheada de “qualquer movimento associativo” e remetida “a um isolamento de
desânimo, num conformismo fatalista”1. O Presidente da primeira Comissão
Administrativa, nomeada pelo Secretário de Estado das Corporações e Previdência
Social, foi António Leite Jardim de Monte-São. A sede começou por ser instalada na
Rua dos Douradores, 192-1º Esq., na baixa lisbooeta, tendo, em 1941, passado para a
Rua do Salitre, 80-2º, onde permaneceu muitos anos. De 1940 a 1950 a presidência foi
exercida por Manuel António Fernandes. A partir de 1950, e até 1964, a mesma foi
exercida pelo já citado Adriano Gonçalves da Cunha, coincidindo com o período da 3ª
Comissão Administrativa e da 1ª Direcção eleita em Assembleia (1958). De 1964 a
1969 foi Presidente Américo José Cardoso Fonseca e, a partir dessa data, Luís Avelar
de Aguiar.
Do projecto inicial do Sindicato faziam parte os seguintes propósitos: a sua
transformação em Ordem, a publicação de um Boletim, a promoção de conferências, a
criação de uma biblioteca - tendo em vista o “aperfeiçoamento profissional, pedagógico
e científico” dos professores - e a organização de um “Congresso de Ensino Particular”.
As principais reivindicações colocadas perante o Grémio, representativo das entidades
patronais, e o Estado eram um “reajustamento de vencimentos” e a “obtenção da
previdência”2. Nessa linha, foi possível a assinatura, em 1957, do primeiro Contracto
Colectivo de Trabalho. Outros se lhe seguirão, em 1961 e 1973, sempre na sequência de
anos de prolongadas negociações e, por vezes, da arbitragem governamental. Os
vencimentos obtidos são, em permanência, considerados insatisfatórios pelo Sindicato.
No que se refere ao apoio quotidiano aos sócios, foi inicialmente estabelecido, e
funcionou praticamente sem interrupções, um sistema de apoio médico e de apoio
jurídico, tendo as salas da sede sido abertas às iniciativas dos sócios e sido criado, em
1 Cunha, A. Gonçalves da (1964). Bodas de Prata do Sindicato. Boletim do Sindicato Nacional dos
Professores, V (1-2), p.3.
2 Idem., pp.4-5.
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assistência aos sócios”.
A modernidade do referido projecto sindical é inquestionável, embora a sua
concretização acabe por ser lenta e gradual, para além de fortemente enquadrada pelas
instituições do regime. Sintomático da referida modernidade é o propósito, várias vezes
expresso, de transformar o Sindicato em Ordem, na tentativa de reforçar o prestígio
social e a capacidade de acção da organização dos professores, questão ainda hoje na
ordem do dia.
Durante esse período [1952] foi reformado o Estatuto do Sindicato, que
teve de continuar a ser Sindicato – agora Sindicato Nacional dos
Professores – não tendo podido ser Ordem, ao que parece, sem qualquer
outra justificação, nome reservado para médicos, engenheiros e
advogados.3
Esta foi uma posição que acabou por nunca ter vencimento. A referência à alteração do
nome teve que ver com o facto de, a partir da revisão estatutária de 1952, a designação
ter passado a ser simplesmente a de Sindicato Nacional dos Professores, por que ficou
conhecido para o futuro, tendo sido abandonada a expressão “do Ensino Particular”, o
que dá conta da vontade de não restringir simbolicamente o seu âmbito, ainda por cima
num contexto em que estavam proibidas quaisquer outras associações sindicais de
docentes. Algumas das realizações posteriores, abertas a professores do ensino oficial,
vieram confirmar esse desiderato.
Em 1962 foram homologados os novos Estatutos do Sindicato, que mantêm o
essencial dos seus princípios organizativos, embora ajustados às alterações entretanto
ocorridas. É este documento que vamos passar a analisar. O Sindicato é considerado, à
partida, “um organismo corporativo”. Na verdade, este, como outros sindicatos, foram
estabelecidos na sequência da entrada em vigor de toda a legislação que pôs de pé o
regime corporativo português - uma das traves-mestras da ideologia salazarista e da
organização política do Estado Novo -, designadamente a Constituição de 1933, que
estabeleceu a existência de uma Câmara Corporativa, com representatividade orgânica,
e o Estatuto do Trabalho Nacional (1933), que pretendia regular as relações entre o
capital e o trabalho. Da rede de organizações corporativas faziam então parte os
grémios, os sindicatos, as ordens, as casas do povo e as casas dos pescadores (Barreto &
3 Idem., p.6.
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Câmara Corporativa. Esse carácter é, de resto, voluntariamente assumido: “Queremos
ser Corporação activa e compreendida. Como órgão da estrutura corporativa nacional,
julgamo-nos em condições de equacionar os nossos problemas”4.
Sintomática da dependência do Sindicato em relação ao regime é a formulação
do Artigo 3º do Estatuto, o qual define o exercício da sua acção no “respeito absoluto
pelos princípios e finalidades da colectividade nacional” e na “renuncia a toda e
qualquer forma de actividade, interna ou externa, contrária aos interesses da Nação
Portuguesa”. O Artigo 4º acrescenta à anterior a ideia de que o “Sindicato subordina os
seus interesses aos interesses da economia nacional, colaborando com o Estado e os
órgãos superiores da economia e do trabalho e repudiando o predomínio de quaisquer
grupos e a luta de classes” e o Artigo 6º enuncia, como uma das atribuições do
Sindicato, “desenvolver a consciência corporativa e o espírito de cooperação social,
bem como o sentimento de solidariedade de interesses”5. De resto, na sua actividade
quotidiana, o Sindicato vê-se permanentemente condicionado pela necessidade de
aprovação das suas decisões pelo poder político (na pessoa do Ministro das Corporações
e Previdência Social), designadamente no que se refere à tomada de posse de membros
da direcção, ao aumento de quotas e de jóia, à contratação de um médico para o apoio
aos sócios, etc., aprovação essa que, por vezes, se arrastava no tempo perante a
impaciência dos dirigentes sindicais, que chegam a dirigir recriminações amargas ao
funcionamento, pouco eficaz, do sistema, embora geralmente feitas a partir da sua
própria lógica, como acontece no Relatório de 1965: “Rotineiramente, muitos assuntos
falecem à míngua de sanção oficial. Há, por assim dizer, um aparente menosprezo pela
própria instituição corporativa, sem dúvida contrário às finalidades superiores que a
informam”6.
Apesar da referida integração no regime corporativo - e das limitações e controlo
daí decorrentes - são igualmente enumeradas, como atribuições do Sindicato, outras
bem mais próprias do espírito sindical e que, na verdade, aquele procurou gradualmente
desenvolver, como sejam as seguintes:
4 A Direcção (1964). Palavras prévias. Boletim do Sindicato Nacional dos Professores, V (1-2), p.15.
5 Estatuto do Sindicato Nacional dos Professores, aprovado por alvará do Ministério das Corporações e
Previdência Social de 11 de Abril de 1962, pp.1-3.
6 Sindicato Nacional dos Professores (1966). Relatório da Direcção. Exercício de 1965, p.1.
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dignidade e o prestígio da profissão e a observância das boas normas do
proceder profissional, especialmente sob os pontos de vista moral e
pedagógico.
Impulsionar e desenvolver a cultura e a preparação profissional, de modo
a promover a manutenção do mais alto nível moral, intelectual e
profissional entre o professorado particular...
Organizar e manter cursos de aperfeiçoamento profissional, conferências,
congressos e bibliotecas técnicas e de cultura geral.
Fomentar, por todos os meios ao seu alcance, o espírito associativo e a
elevação do nível intelectual dos associados.
Criar gabinetes de leccionação, salas de estudo, cursos livres e
estabelecimentos de qualquer grau de ensino...
Promover a publicação de um Boletim que sirva de instrumento de
cultura e aperfeiçoamento pedagógico e seja órgão de ligação entre o
Sindicato e os seus associados.
Organizar, entre todos ou alguns associados, sociedades cooperativas de
produção ou de consumo e procurar obter outros benefícios de ordem
económica.7
O Sindicato tinha, ainda, por atribuições, entre outras, representar legalmente os seus
associados, prestar informações ao governo e emitir pareceres sobre áreas da sua
competência (situação dos professores, condições dos locais de trabalho, etc.) e
colaborar na instituição dum sistema de previdência social. Veremos, adiante, como
alguns destes mandatos foram concretizados. Relativamente a outros aspectos, merece
realce a organização do Sindicato assente em Secções profissionais tendo por base o
grau de ensino ou a área disciplinar. No Relatório de 1969, por exemplo, é elogiada a
actividade desenvolvida por três secções: a 4ª Secção (Ensino Primário); a 6ª Secção
(Educação Física); e a mais recente 7ª Secção (Educação de Infância)8.
A publicação do Boletim do Sindicato Nacional dos Professores foi, então, uma
das suas principais iniciativas. O primeiro número está datado de Janeiro de 1958; o
último – o n.º15 – tem a data de Dezembro de 1966. Inicialmente estava prevista uma
periodicidade trimestral, mas, em geral, só foi possível manter um ritmo anual. Os
directores foram, simultaneamente, os presidentes do Sindicato. Para além de artigos de
fundo sobre temas relacionados com a profissão e com o ensino, o Boletim fazia amplas
referências à actividade sindical, incluindo documentos internos (por exemplo,
relatórios e contas, composição dos corpos gerentes, etc.), listas dos livros adquiridos
para a biblioteca, informações detalhadas sobre a organização dos cursos de
7 Estatuto do Sindicato Nacional dos Professores, aprovado por alvará do Ministério das Corporações e
Previdência Social de 11 de Abril de 1962, pp.3-4.
8 Sindicato Nacional dos Professores (1970). Relatório e Contas da Direcção. Exercício de 1969, p.2.
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1970 e 1971 foi publicado um Boletim Informativo do Sindicato Nacional dos
Professores, muito centrado nas informações sobre o andamento das negociações
relativas à assinatura do Contrato Colectivo de Trabalho, que já pouco tem que ver com
o anterior Boletim.
4. O debate sobre a profissão no Boletim do Sindicato Nacional dos Professores
Foram frequentes, como já notámos, ao longo da publicação do Boletim, os
artigos dedicados à reflexão sobre a profissão docente, nas suas diversas dimensões.
Vamos limitar-nos, aqui, a analisar alguns dos principais artigos enquadráveis nessa
rubrica. O primeiro deles teve por autor José Poiares e intitulava-se, significativamente,
«Prestígio e dignificação do professor». Em primeiro lugar, o autor chama a atenção
para a importância ética e profissional dos princípios subsumidos no Estatuto, que
considera serem “para a classe uma garantia de direitos” e proclama “que todos nós
devemos procurar cumprir, corrigir e aperfeiçoar, mantendo-os sempre presentes no
espírito e pugnando, sempre que necessário, pela sua defesa e inteiro cumprimento”.
Não obstante os fortes constrangimentos do período, visíveis no próprio documento, e
das limitações à autonomia docente que o marcavam, o Estatuto não deixa de ser
considerado uma espécie de código orientador da actividade docente. José Poiares faz-
se eco da ideia - permanentemente acarinhada pela imprensa pedagógica - de que o
professor tem uma missão social de transcendente importância: “a sua profissão é de
todas a mais nobre” e “implica as maiores responsabilidades sociais”. Isso é assim,
porque, nota o autor, “temos a nosso cargo a formação dos homens de amanhã”. A
valorização da função social do professor e a enfatização do seu contributo para a
formação dos cidadãos do futuro assenta nos tradicionais pressupostos, de raíz
iluminista e prevalecentes no discurso pedagógico da transição do século XIX para o
século XX, que associam “o grau de cultura e civilização dos povos” às “condições de
trabalho e formação dos seus educadores”9.
A reactualização desta tese, pela pena dos sindicalistas do início da segunda
metade do século XX, surge claramente integrada num projecto visando a revalorização
e a legitimação social da profissão docente, ainda para mais no complexo e difícil
9 Poiares, J. (1959). Prestígio e dignificação do professor. Boletim do Sindicato Nacional dos Professores,
II (2-3), pp.10-11.
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contexto como é o representado pelo Estado Novo, que assumiu, como já vimos, um
conjunto de medidas tendentes a uma certa desprofissionalização da classe docente e a
um forte controlo dos seus membros. José Poiares resume a situação ao afirmar que “o
professor não goza actualmente de grande prestígio”. Apesar da sua relevância, essa
função social é, na opinião do articulista, “a mais pobre em bens materias”, sendo, em
particular, o professor do ensino particular, “o trabalhador mais mal remunerado”10.
Para além da realidade duma constatação, cuja historicidade é impossível de ser negada,
convém sublinhar que a permanente chamada de atenção para os baixos vencimentos
dos professores – em contraponto à sua elevada função social -, um elemento constante
do discurso associativo, se insere numa estratégia que visa uma valorização económica
considerada permanentemente legítima e necessária para preservação da dignidade
pessoal dos professores.
Elemento central, no que se refere aos princípios orientadores da actividade, é a
assunção plena, por parte de cada um dos docentes, da sua função de “educador”, de que
decorre uma implicação total “no seu mundo, que é a escola - educação” e o dar-se
intensamente “com carinho e dedicação aos seus alunos”. A contrução do código ético
da profissão passou, de resto, em boa medida pela colocação da pessoa do aluno no
centro do processo educativo e, igualmente, das preocupações dos seus mestres. Da
mesma forma recuperados, tendo em vista uma certa sacralização da função docente,
são os tradicionais tópicos da “vocação” e do “sacerdócio”. José Poiares afirma, a esse
respeito: “se o magistério tem que ser sacerdócio, isto não significa que ele seja ou
tenha que ser penúria”11.
Na construção da profissão docente e da sua ética própria combinam-se,
significativamente, temas que remetem para a origem simbólica ou a tradição da
actividade docente com outros dão conta de uma vontade de modernidade. Exemplo
deste último aspecto é a forte crítica que é feita ao exercício da profissão “sem
habilitações adequadas”, que se tornara a regra num contexto de forte expansão do
sistema de ensino, mantendo-se drásticas restrições ao acesso, por via do estágio, de
novos membros à profissão. Igualmente lamentável, para o autor, é a “existência de
explicadores improvisados”. A solução, para “prestigiar a classe e dignificá-la”, passa
por “expurgá-la de todos os elementos que lhe são estranhos”12. Esta é uma posição bem
10 Idem., pp. 11 e 13.
11 Idem., pp. 11 e 14.
12 Idem., pp. 13, 18 e 20.
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consonante com o percurso no sentido de uma crescente profissionalidade docente, que
deveria incluir, como já notámos, uma formação longa, simultaneamente científica,
pedagógica e prática, em contextos universitários e profissionais. Muito interessante é a
proposta de José Poiares com vista a impedir “a invasão do ensino por pessoas
estranhas”, tais como o médico, o oficial do exército, o padre, o advogado e o
engenheiro:
Compete ao Sindicato, de colaboração com a Inspecção do Ensino
Particular, evitar todos estes males. À maneira do que se verifica nas
Ordens, o Sindicato devia tornar obrigatória a inscrição de todos os
professores, quer oficiais quer particulares, para que o seu cartão do
Sindicato, passado em função dos documentos necessários, garantisse as
habilitações do seu portador e a sua qualidade de professor, devidamente
autenticados pelo Ministério da Educação Nacional, e fosse, na realidade,
o bilhete de identidade do professor, condição sine qua non para o
exercício da profissão.13
É, como já salientámos, o modelo das ordens que serve de referência a algumas destas
reflexões, designadamente no que diz respeito ao controlo da entrada na profissão -
ainda que com o beneplácito do Estado - e à criação de um documento comprovativo da
condição de profissional, tornado obrigatório para o seu exercício. Curiosa é também a
referência ao facto desta situação dever ser generalizada, incluindo tanto os professores
particulares como os oficiais. Mesmo não sendo estes abrangidos pelo Sindicato, o
discurso dos seus dirigentes procurou, geralmente, ser aglutinador, evitando as divisões
internas. Sublinhe-se, por outro lado, que do Sindicato faziam parte professores dos
vários graus e níveis de ensino – primário, liceal e técnico -, passando a incluir, a partir
de certa altura, as próprias educadoras de infância. Esta foi, se encarada do ponto de
vista histórico, uma situação relativamente original. O associativismo docente foi, quase
sempre, como já notámos, um associativismo sectorial. O discurso do Sindicato
procurou, a este propósito, favorecer a construção duma identidade docente, centrada
nos valores profissionais, acreditando ser essa a via para a valorização da condição de
professor. Como expressivamente afirma José Poiares: “somos uma classe unida que
ordenadamente, conscientemente, sabe o que quer e para onde vai”14.
Noutro artigo - «Coisas do Ensino Particular» - Alberto Uva reflecte sobre a




heterogénea”, o que acentua a dimensão social do professor, que surge como “um quase
taumaturgo pedagógico”. É em face destes condicionalismos que mais necessárias se
fazem aquelas que são, para o autor, as competências do bom professor e que sintetiza
desta forma: “prodígios de entusiasmo, de paciência; qualidades de actor e de presença
moral; exigências de escritor...; domínio de análise e de síntese”. A preponderância da
dimensão pessoal e afectiva é notória, ainda que em articulação com elementos
resultantes duma formação académica e profissional. A permanente associação entre o
professor e a pessoa que nele habita não deixa, de resto, de ser salientada pelo
articulista: “É, com efeito, uma profissão absorvente. Come e dorme connosco”15. Mas
os sacrifícios que lhe estão associados são, em certa medida, justificados; enobrecem a
profissão, sacralizam-na mesmo, mas, como já vimos, não se compadecem com uma
situação de penúria económica. De acordo com as palavras de Alberto Uva:
E tudo isto se faz com alegria, porque nos nobilita, porque nos ajuda a
cumprir uma vocação que tem em si mesma alguma coisa de sagrado.
Tudo isto nós sabemos, ou adivinhamos, antes de abraçarmos a carreira.
São ossos do ofício. Mas já o não são as condições económicas que
teimam em afligir ainda mais esta classe...
É legítimo, é urgente, que os professores do Ensino Particular saibam
conquistar economicamente o prestígio que já há muito conquistaram na
hierarquia dos nossos valores sociais.16
Como vemos, o discurso redentor protagonizado pela elite sindical surge, no plano
simbólico, intimamente associado à luta por uma melhor condição económica, uma
reivindicação histórica dos profissionais do ensino, que sentem arduamente o grande
desfazamento entre essa condição e uma relativa, embora variável, consideração social.
5. A actividade do Sindicato Nacional dos Professores
Os Relatórios das Direcções do Sindicato Nacional dos Professores, de que
analisámos os compreendidos entre 1961 e 1973, uns incluídos no próprio Boletim,
outros publicados autonomamente, são documentos de enorme riqueza para a
conhecimento do que foi, nas suas linhas essenciais, a actividade do Sindicato, podendo
ser complementados com as frequentes notícias que, sobre a mesma, apareciam no




Boletim. Algumas dessas actividades já foram referenciadas anteriormente,
designadamente a permanente preocupação com a renegociação dos Contractos
Colectivos de Trabalho e, em particular, com a sempre eterna questão dos vencimentos
dos professores, a par da estruturação de um sistema de previdência social. Outra dessas
actividades foi a publicação do próprio Boletim, cuja análise nos tem conduzido. Outra,
inscrita no quotidiano dos associados e realçada em todos os relatórios, foi a referente
ao apoio médico e ao apoio jurídico. As permanentes preocupações com a situação
financeira do Sindicato e a necessidade de a ultrapassar (através do aumento da
quotização, por exemplo) também marcaram presença regular nos relatórios. Em 1966,
a necessidade de encerrar a sede, pelo facto do edifício ameaçar ruína, tornou-se um dos
principais problemas do Sindicato, até pela paralizia da vida associativa que provocou.
Arrastou-se até 1969, momento em foram alugadas instalações provisórias na Rua
Filipe da Mata, enquanto decorriam obras num outro edifício alugado, situado na Rua
do Conde Redondo, n.º22-1º.
A organização de uma biblioteca do Sindicato, aberta à consulta dos sócios, foi
uma das principais tarefas a que este meteu mãos. Em artigo já referenciado, da autoria
de Gonçalves da Cunha, justifica-se essa opção:
Uma das preocupações mais constantes da nova Direcção foi a cultura
científica e profissional do professorado. Por isso começou por se
interessar por reorganizar a biblioteca, promovendo a sua classificação
em bases científicas e apetrechando-a principalmente com numerosas
obras de psicologia, pedagogia e didáctica, no convencimento de que a
biblioteca do Sindicato deve ser essencialmente uma biblioteca
profissional. Hoje [1964] a biblioteca possui mais de 3000 volumes e está
apta a servir os interesses dos professores, quer em consultas in loco,
quer em cedências domiciliárias17.
Merecem realce o carácter “profissional” que se pretende atribuir à biblioteca, bem
expresso na aquisição de obras especializadas em três áreas claramente relacionadas
com a formação de professores, a consciência da importância de uma biblioteca com
essas características para o desenvolvimento profissional dos professores, bem como a
preocupação com a promoção de uma “classificação em bases científicas” das obras aí
reunidas, que já formavam, então, um conjunto expressivo. Os relatórios vão dando
conta da utilização intensa que os professores fazem desse serviço, bem como das obras
17 Cunha, A. Gonçalves da (1964). Bodas de Prata do Sindicato. Boletim do Sindicato Nacional dos
Professores, V (1-2), p.9.
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existentes e novas incorporações. Não deixa de ser interessante a análise do conteúdo da
biblioteca. Por exemplo, o extracto do catálogo publicado em 1960 dá conta da
existência de obras de A. M. Aguayo (Didáctica da Escola Nova), J. Dias Agudo (O
sincretismo infantil), Raymond Buyse (La expérimentation en pédagogie), Edouard
Claparède (A educação funcional), Roger Cousinet (L’Éducation Nouvelle, entre outras
obras), Ovide Decroly (L’initiation à l’activité intellectuelle...), Irene Lisboa (A
educação), John Dewey (L’École et l’enfant), Lourenço Filho (La Escuela Nueva),
Lorenzo Luzuriaga (Pedagogia), Gaston Mialaret (Nouvelle pédagogie scientifique),
Jean Piaget (Introduction à l’épistémologie génètique, entre várias obras), Émile
Planchard (Obras completas), António Sérgio (Sobre educação primária e infantil),
Agostinho da Silva (Sanderson e a Escola de Oundle) e Faria de Vasconcelos (Lições
de pedologia e pedagogia experimental, entre várias obras)18.
Estes são alguns, entre muitos exemplos, que dão conta do peso dos autores da
chamada Educação Nova (ou das correntes inovadoras que se lhe seguiram) nesta
biblioteca profissional, não obstante estarmos em pleno Estado Novo. Os pressupostos
teóricos e as propostas práticas da Educação Nova continuavam, aparentemente, a ter
uma grande importância na fundamentação dos discursos associados à construção da
profissionalidade docente. Para além disso, sublinhe-se a forte presença de obras
francesas ou traduzidas nessa língua.
6. Os Cursos de «Aperfeiçoamento Profissional»
Em 1961 o Sindicato Nacional dos Professores organizou um ciclo de
conferências, proferidas por Ferreira de Almeida, sobre «Arte moderna», consideradas
“um verdadeiro êxito” pela Direcção19. Esta acabou por ser uma actividade
experimental para um conjunto de outras, que se desenvolveram nos anos seguintes e
que se tornariam mesmo uma verdadeira bandeira do Sindicato – referimo-nos aos
“Cursos de aperfeiçoamento profissional”, dinamizados por Rui Grácio, então professor
no Liceu Charles Le Pierre e colaborador do Sindicato, tendo o primeiro sido realizado
no ano lectivo de 1963/64.
18 A Biblioteca do Sindicato em pleno funcionamento (1960). Boletim do Sindicato Nacional dos
Professores, II (6-7), p.47 e seguintes.
19 Relatório da Direcção (1962). Boletim do Sindicato Nacional dos Professores, III (3-4), p.6.
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Em artigo publicado em 1963 no Boletim, é o próprio Rui Grácio que explica a
iniciativa. A ideia base é a de que a educação se apresenta como “um processo contínuo
e permanente”, devendo essa ideia aplicar-se, por maioria de razão, ao professor, que
tem permanentemente de ser conduzido a uma “reflexão sobre as condições de exercício
do seu magistério”. A “necessidade de um aperfeiçoamento profissional” é, pois, uma
constante do trabalho do professor. O autor manifesta uma consciência clara sobre a
conveniência de articular, nessa formação, as diversas dimensões do ser professor - “o
da actualização científica, pedagógica, didáctica, que logo ocorre, e o da maturação da
personalidade, que lembra menos” – e reconhece ter sido influenciado por “uma
experiência de «dinâmica de grupo»”, em que havia participado em França, como
bolseiro da Fundação Calouste Gulbenkian, no ano lectivo de 1960/6120.
Rui Grácio descreve, igualmente, o desenvolvimento de uma iniciativa prévia e
preparatória do curso – a constituição de um Grupo de Trabalho, com 15 professores e
professoras, que havia funcionado na sede do Sindicato, entre Março e Junho de 1963,
com sessões de trabalho semanais de duas horas cada. Durante o debate no seio do
grupo - conduzindo de forma “não directiva”, tal como era apanágio de Rui Grácio -
surgiu, como preocupação central, a relativa ao “aperfeiçoamento profissional dos
professores”, a qual conduziu à elaboração de um projecto de curso. A ideia essencial,
tal como é explicada pelo próprio autor, é a seguinte:
O rendimento da função pedagógica na classe não depende apenas do
saber do professor e de uma didáctica apropriada, mas também da sua
personalidade; nomeadamente, (a) da sua capacidade de compreensão e
de aceitação das diversas individualidades discentes e (b) da sua
capacidade de criação de um clima de empenhamento colectivo no
trabalho sob a sua autoridade.21
A ênfase é posta, pois, na pessoa do professor, bem na linha das preocupações que
começavam, então, a penetrar o nosso pensamento pedagógico e de que Rui Grácio foi
um dos introdutores em Portugal. A profissão de fé numa “pedagogia activa”,
considerada válida “em todos os domínios da formação humana, nomeadamente nos da
formação e aperfeiçoamento profissional do magistério”, é, a esse propósito,
esclarecedora. Uma preocupação interligada com essa é a que se refere à conveniência
do curso não frustrar os professores na sua aspiração de “uma orientação prática,
20 Grácio, R. (1963). Um projecto em marcha – Curso de Aperfeiçoamento Profissional de Professores no
Sindicato (1963-1964). Boletim do Sindicato Nacional dos Professores, IV (1-2), pp.25-26.
21 Idem., p.27.
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adaptada às condições reais do seu ofício”22. Ou seja: pretende-se que o curso não tenha
o formato tradicional, assente em conferências feitas por especialistas, enfatizando a
dimensão teórica do conhecimento e colocando os professores num papel
essencialmente passivo, o de receptores de um conhecimento especializado que lhes é
exterior. Não obstante, prevê-se uma sequência de 24 lições com professores
convidados (de 45m cada uma), mas valoriza-se o debate, atribuindo-se 60 a 75m aos
chamados “colóquios”. Os prelectores deveriam entregar previamente materiais de
trabalho e indicar bibliografia. Além disso, sugere-se a criação paralela de uma
modalidade mais informal – os “grupos de formação”, de inscrição facultativa, com
base na “dinâmica de grupos” e resultando da conjugação de pessoas com idênticas
necessidades de formação.
O curso decorreu entre 15 de Novembro de 1963 e 10 de Julho de 1964 e,
segundo os vários documentos que se lhe referem (incluindo testemunhos de
participantes), conheceu um grande sucesso. O número de inscrições foi limitado a 40,
tendo ficado de fora 60 professores. A composição do grupo era muito heterogénea,
como nota Rui Grácio em texto de balanço: “Professores dos ensinos oficial e
particular, primário e secundário, liceal e técnico, de disciplinas ditas «intelectuais»... e
das chamadas, impropriamente, «auxiliares»..., professores de ambos os sexos, de
diferentes idades e diversa experiência profissional”23. Esse facto merece destaque num
dos relatórios da Direcção do Sindicato, onde se considera o curso “uma reunião de
professores particulares e oficiais, ligados pelo mesmo interesse e trabalhando sem
reservas para um fim comum – a melhoria do ensino”24. Entre os formadores estiveram,
para além do próprio Rui Grácio, educadores como Delfim Santos, João dos Santos e
Calvet de Magalhães. O leque de temas gerais foi significativo relativamente à
perspectiva adoptada: as relações interpessoais na família e na escola; a psicologia do
educando; para uma pedagogia activa; problemas de didáctica geral; para uma educação
integral; o rendimento escolar. Acabaram por se realizar, também, visitas de estudo a
organizações educativas. A Direcção do Curso (personificada em Rui Grácio) mereceu
rasgados elogios, tanto da parte da Direcção do Sindicato como dos participantes.
Segundo um dos testemunhos, ela foi “surpreendente, calada, subtil, solícita, paciente,
22 Idem., p.28.
23 Grácio, R. (1964). I Curso de Aperfeiçoamento Profissional do Sindicato dos Professores. Boletim do
Sindicato Nacional dos Professores, V (1-2), p.27.
24 Relatório da Direcção (1964). Boletim do Sindicato Nacional dos Professores, V (1-2), p.18.
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esclarecida”25. O curso voltou a realizar-se nos anos lectivos seguintes, conhecendo uma
segunda e uma terceira edições, respectivamente nos anos lectivos de 1964/65 e
1965/66. Em qualquer delas, o apoio da Fundação Calouste Gulbenkian foi
fundamental, como é amplamente reconhecido. Se o II Curso seguiu, no essencial, o
mesmo formato do inicial, “o III Curso de Aperfeiçoamento Profissional – segundo Rui
Grácio - foi programado de maneira a atender a exigências específicas dos mestres
consoante o grau de ensino e a natureza das disciplinas escolares que professam”,
tentando, no entanto, evitar “os riscos de todo o didactismo estrito”26. Esta havia sido,
de resto, uma das sugestões contidas nas avaliações dos dois cursos anteriores. A
própria Direcção do Sindicato reflectiu sobre essa questão, no relatório correspondente
ao ano de 1965, nos seguintes termos:
O II Curso de Aperfeiçoamento, realizado nos moldes do anterior e
orientado pelos mesmos professores teve o êxito assinalado na sua
primeira edição. A valorização profissional de que os professores têm
desejado beneficiar, mau grado as dificuldades de tempo que atormentam
a classe – por motivos bem conhecidos – é um ponto de honrosa
vitalidade sindical que dignifica a classe. A manifestação de muitos
associados no sentido de não confinarmos a actualização de
conhecimentos apenas aos aspectos mais gerais, solicitando uma maior
amplidão e mais incisiva informação científico-pedagógica referente ao
magistério, exigiu a programação diferenciada do III Curso de
Aperfeiçoamento.27
Parece-nos inquestionável a modernidade das concepções subjacentes à implementação
das interessantes experiências ao nível da formação contínua de professores
dinamizadas pelo Sindicato Nacional dos Professores e por Rui Grácio e anteriormente
descritas.
7. Considerações finais
O presente texto pretendeu dar a conhecer o labor do Sindicato Nacional dos
Professores (do Ensino Particular) no sentido do aprofundamento, no caso português, do
processo de profissionalização da actividade docente. A nossa análise incidiu, muito em
25 Branco, A. (1964). Impressões de um participante. Boletim do Sindicato Nacional dos Professores, V
(1-2), p.40.
26 Grácio, R. (1965). Formação de professores – O III Curso de Aperfeiçoamento Profissional do
Sindicato. Boletim do Sindicato Nacional dos Professores, V (3), p.45.
27 Sindicato Nacional dos Professores – Ensino Particular (1966). Relatório da Direcção. Exercício de
1965, p.2.
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particular, num período delimitado pelo final dos anos 50 e pelo início dos anos 70,
período em que não só essa actividade é mais visível, mas em que dela possuímos mais
testemunhos. Estamos em pleno Estado Novo, um contexto nada favorável para o
associativismo docente, à excepção dos últimos anos, em que, com falhanço da
“primavera marcelista”, a desagregação do regime começa a ser mais notória.
O Sindicato surge, desde o início, perfeitamente integrado na orgânica
corporativa. No entanto, no período em questão, os seus dirigentes não se assumiram
como meras “correias de transmissão” da vontade política prevalecente. Sem a
questionar – bem pelo contrário – procuraram agir, no espaço de autonomia possível,
em prol da dignificação da profissão docente e da valorização da sua formação. Apesar
de apenas serem os representantes dos professores do ensino particular, os dirigentes do
Sindicato não se refugiaram num associativismo sectorial, preferindo antes contribuir
para o fortalecimento da identidade de toda a classe. Muito significativo é o facto de
terem como sócios professores dos ensinos primário, técnico e liceal, passando a incluir,
no final do período, também as educadoras de infância. As suas actividades estavam, de
resto, abertas aos professores do ensino oficial. O Sindicato nunca abandonou o terreno
propriamente sindical, disso sendo testemunhos a permanente reivindicação de melhores
vencimentos e o empenho posto na renegociação dos Contratos Colectivos de Trabalho.
Também manteve algumas das funções decorrentes do mutualismo associativo, de que
são exemplo a organização de serviços médicos e jurídicos de apoio aos sócios ou a
criação de um Fundo de assistência aos mesmos. Mas as mais interessantes e inovadoras
das actividades promovidas pelo Sindicato – que constituiram o seu ex libris nos anos
60 – foram a constituição de uma biblioteca “especializada e profissional” e a
organização de três cursos de “aperfeiçoamento profissional”, estes últimos
impulsionados pelo dinamismo e pelas novas perspectivas pedagógicas dum educador
marcante, e situado no campo da oposição ao regime, como foi Rui Grácio. O facto de
tudo isto ter sido possível é um bom testemunho da complexidade dos fenómenos
históricos.
Os últimos anos do regime acabaram por assistir a um novo influxo do
associativismo docente, expresso pela vitalidade que acabou por caracterizar, não
obstante o apadrinhamento oficial (em plena Reforma Veiga Simão), o 6º Congresso do
Ensino Liceal (Aveiro, 1971) e, também, pela amplitude assumida, a partir do ano
lectivo de 1969/70, pelo movimento dos chamados Grupos de Estudo, que estão na
origem da publicação, com início em 1971, do emblemático boletim O Professor. Pouco
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depois, o 25 de Abril de 1974 tornará possível o renascimento, em novas condições, do
sindicalismo docente.
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